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TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objetivo "Contratação de Empresa especializada para
esiruturaçâo da Rede do Sistema Único de Assis^tência Sociat - SUAS - CONSTRUÇÃO DE
CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS - 500F' em

conformidade ao CONTRATO DE REPASSE N' 948634/2023MDASCF/CAIXA, entre o

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E

COMBATE E FOME e Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa - MT".

Fixando normas específicas para a construçâo SÀo PEDRO DA CIPA CONSTRUÇÀo cnns
- 500 F (CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS)' implantado em

um terreno 508,80m': localizado no municipio de SÀO PEDRO DA CIPA na Rua José M. Alves.

Lote 8, Quadra 46.

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
Na execução dos serviços devem ser estritamente observadas as informações constantes no

presente Projeto Básico bem como nos demais documentos que compõe o projeto, pranchas,

Memorial Descritivo e Especificações Técnicas, orçamentos e cronogratnas em anexo, inclusive
baseado no Estudo Técnico Preliminar.

3. DAESPECTFICAÇÃODOOBJETO

A execução da obra do CRAS visa ampliar e dar continuidade à estruturação da rede de serviços
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) em São Pedro da Cipa-MT, buscando qualificar
e melhorar o atendimento às familias do Município. O CRAS, está instalado atualmente em

algumas salas e espaços da Secretaria Municipal de Assistência Social, situado no centro.

As instalações não são ideais para o atendimento da comunidade e, principalmente, ficam fora do
território de abrangência dos bairros da região noroeste do nosso Município, fazendo com que as
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4. JUSTIFICATIVA
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famílias da referida região que buscam atendimento de assistência social precisem se

região central.
ocar a

A construção do CRAS visa estabelecer um espaço específico e adequado, com os espaços
necessários para as atividades de qualificação e atendimento das famílias de nosso Município.

5. MODALIDADEDECONTRATAÇÃO
Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade Concorrência, art. 6 da lei14.l33/2021,
inciso XXXVIII.

5.1. A utilização da forma presencial apresenta-se em conformidade ao art. 17, § 2".
5.2. A referida contratação será amparada pela Lei Municipal n" 707 , de 05 de julho de 2022,

qIC ,,DISPÕE SOBRE O TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E
SIMPLIFICADO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PESUENO
PORTE SEDIADAS NO MUNICÍPrc DE SÃO PEDRO DA CIPÁ, NAS
CONTRATAÇõES PÚBLICAS DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS, NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PUBLICÁ MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROWDÊNCIAS'.

6 PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo para execução do serviço é de até 12 (doze) meses após a emissão da ordem de serviço

7. PRAZOPARACONTRATAÇAO

Um ano,

I DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
As despesas decorrentes da contratação objeto desta Licitação, será nas seguintes dotações

orçamentiírias.

Ficha 366 - 01.08.03.08.244.0013.1151.0000.4.4.90.51.00 - pRoMoÇÃo soctAl. PARA
TODOS - Construção do CRÂS - Obras e Instalações.

9. DOPAGAMENTO

9.1. O fiscal do contrato fará acompanhamentos mensais, 30 (trinta) dias a partir do dia
correspondente ao autorizado para início da entÍega dos produtos, ou no primeiro dia útil
subsequente,de acoÍdo com Írs etapas do cronograma fisico-financeiro.
9.2. O acompanhamento das entregas dos materiais será sempre feito a cada período de 30
(trinta) dias corridos, considerando as entregas efetivamente executadas e aprovadas pela
FISCALIZAÇÃO.
9.3, O critério do pedido será baseado em conformidade ao executar das obras e serviços reais,
ou seja, nos quantitativos das obras/serviços efetivamente executadas e materiais que serão
efetivamente necessários, não sendo levados em consideração descontos, acréscimos, perdas e
outros elementos similares que deverão ser considerados na composição decustos dos serviços.
9.4. Só serão autorizados os pagamentos dos itens comprovadamente entregues atraves de
vistoria do fiscal do contrato.
9.5. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição,
serão pagos após a CONTRATADA refazê-los, sem ônus adicional ao CONTRATANTE.
9.6. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo
minimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e peta segurança dos materiais

Rua Rui 8.rbosa, 335 - Centro - São Pcdrô da Cipa - ItT - CEP, 7A.A3S-OOO- CNpt: 27.16,-.9/|A/0,0]07.0A
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adquiridos nos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da re
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vicio, defeito ou incorreção
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou
pelas substituições necessárias.
9.7. O CONTRATANTE realizará o pagamento em aré 30 (trinta) dias contados da
apresentação do documento fi scal correspondente.
9.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancriria, creditada na conta corrente da
CONTRATADA.
9.9. A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as
exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida das seguintes informações:
9.9.1 . Indicação do número do CONTRATO;

9.9.2. Indicação do objeto do CONTRATO;

9.9.3. Indicação da medição a que se refere o faturamento;

9.9.4. Matrícula CNO da obra:

9.10, Destaque, conforme regulação específic4 das retenções incidentes sobre ofaturamento,
(ISS, INSS, IRRF e outros), se houver;

9.12. O CONTRATANTE lará a retenção, com repasse ao órgão Arrecadador, de qualquer
tributo ou contribuição determinada por legislação específica. sendo que a CONTRATANTE se
reserva o direito de efetuáJa ou não nos casos em que for facultativo.

í0. DA FISCALTZAçLO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

Ficará responsável pela fiscalização da Obra o Engenheiro Civil, Sr, Ricardo Mendes Marçal,
nomeado conforme Portaria n' 038/2021, juntamente com a Sra. Isabel Teixeira Araújo,
nomeada como Fiscal de Contratos, através da Portaria n'. 039/2021, à qual competirá dirimir as
dúvidas que surgirem no curso das aquisições, que de tudo dará ciência à Administração, conforme
dispõe na Lei n' 14.133121, de 0l de abril de 202'l . com suas ulteriores alterações.

11. DAS PENALIDADES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

9.10.1. Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal.

9.11, Deverão ser apresenlados pela CONTRATADA, podendo acarretar possível atraso no
pagaÍnento na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere
direito a alteração de preços ou compensação financeira:

9.1 I .l . Apresentação de CeÍidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a TributosFederais
e à Dívida Ativa da União;

9.11.2. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Govemos Estadual e
Municipal;

9.1 1.3. Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS;
9.1 I .4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Ru. Rui A.rbosa, 335 - CêDtro - 9áo Pe.tro da Cipa - ,,lT - CEp: 7A.A3S-OarO- CNpt: 37.464.94A/OOOI,Oa
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ll.l. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
firncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
VI - não celebrar o conlrato ou não entregar a documentação exigida para a contÍatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo
justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida paÍa o certaÍne ou prestardeclaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 1' de agosto de 2013.

§ 1' Na aplicaçâo das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações
dos órgãos de controle.

§ 2' A sanção prevista no inciso l, do caput do aÍ. 156, d,a Lei 14.133121 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155da Lei
14.131/21, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3o A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133121, calculada na forma do
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem sup enor a30oÁ
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebradocom contratação diÍeta e seú aplicada
ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133121.

§ 4o A sanção prevista no inciso IIl, do capuÍ do aÍ. 156, da Lei 14.133121 será aplicadaao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do art. 155, da Lei 14.133121, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impediÉ o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção,pelo prazo miiximo de 3 (rês) anos.

Ru, Rui Brrbosà, 335 - Centro - São Pêd,o da Cipa - tal - CEP: 7A.A35-OOO- Cttpt: 37.464.94A/0!)07.0A
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11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintessanções:
I - advertência;
II - muita;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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§ 5o A sanção prevista no inciso IV, do capur do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao
responsivel pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX,X, XI e XII do caput do
art. 155, da Lei 14.133121, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção prevista no § 4o do art. 156, daLei 14.133121, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbitoda Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 6'A sanção prevista no inciso IV, do coput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de
anrílise juridica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgãodo Poder Executivo, será
de competência exclusiva de secretário municipal.

§ 7o As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. I 56, daLei 14.133/2lpoderão ser
aplicades cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.

§ 8o Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administraçâo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da gaÍantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 9'A aplicação das sanções previstas no caput do aÍ. 156, da Lei 14.133121 não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.3. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133121,
seú facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado dadata
de sua intimagão.

f 1.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunsL,âncias conhecidos e intimaní o licitante ou o contratado par4no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provÍls que pretenda produzir.

§ 1o Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntadade provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado podera apresentar alegações
finais no prazo de l5 (quinze) dias úteis, conrado da data da intimação.

§ 2" Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessiírias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3'A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração,
e será:
A - intenompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere ocaput do aÍigo
158 da Lei l4.l33l2l:'
B - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n 12.84ó, de lode agosto de
2013;
C - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

Rua Ruí Barbosã, iis - Centro - São pedro dd Cipa - ,,lT - CEp:7B.A3S-OOO- Cflpj: !7.464.94A/0001.0A
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11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133121 ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

11.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstosna Lei 14.133/21 ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessoraou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos. o contraditório. a ampla defesa e a
obrigatoriedade de anrílise jurídica prévia.

11.7. O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo federal.

11.8. O atraso injustiÍicado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa demor4 na
forma prevista em edital ou em contrato.

11.9. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumuladade outras
sanções previstas na Lei 14.133121.

I1.10. E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade. exigidos. cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento de Multa;
III - transcuÍso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade,no caso de
declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação dehnidas no ato punitivo;
V - aná'lise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo.

í 2. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. I 55 daLei 14.133121
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

Sâo Pedro da Cipa/IlT, 17 de outubro de 2024.

Ruz Rui Batbosa,335 - CeDtro - São Pê.rro da Cipa - lrT - CEP: 78-835-OOO- C PI: 37,464.94A/000I.08
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MARIA JUMGo DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n" 2912021
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Claudio Leal da S ilva<claudio.l.silva@caixa.gov.br:'
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Pam:Você:prefeitum.spcag)holmail-com;+3 outÍos

Cc:GICoVCBOI - Coord. operacional OCU PAC, Nâo I'AC e 

^uditoria
'Ie(. 21/(I)/201.{ lô 05

Esta mensagem é de um remctente conÍlável.

O remelente da mensâgem solicilo! umo conlirmaçâo de leilum
EíviaÍ recibo

NlOl80ótoll.zip

MOlti{)3101 l.zip

I aneros (,18 KB). Salvar tudo no OneDrive. Bai\aÍ ttdo

E-mail classificado como #PUBLICO

À
Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa

Assunto: Oriêntaçõss para continuidade do processo
Ref.: Contrato de Repasse OGU MDASCF 94863412023 - Operação 1090211'23

Senhor PreÍeito Municipal,

1. Comunicamos que o referido Contrato de Repasse foi considerado tecnicamente viável para prosseguimento quanto às análises pós-contratuais

pertinentes.

))
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n
o prosseguimento da rêferida opefação,
nas abas "Processo de Exacução", "Verific
necessidade de inserÇão de arquivos corres

deve ser obedecir.la a rotina do processo licitatório oÍiêntadâ no mÓdulo "Execuçáo rlo

açào t1o Re.s1/Íacío do Processo licitatório" e "lnstrumentos Contratuais", no TransÍeregov br.

pondentes a cada modalidade licitatória, dentre os quais destacamos:

a) Ato de homologação e despacho de adjudtcação;
bl publicaçao aoãtó Oe homologação e públicaçao do despacho de adjudicação conforme quadro abaixo coluna demais atos,

c) Publicação do extrato do edital conforme quadro abaixo coluna extrato do êdital;
Oj Oe"taraçao emitidâ pela empresa vencedora da licitação ou pelo contratado atestando que a empresa vencedora da licitação não possui em seu
' quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade dê êconomia mista, do órgão celebrantê;

e) tieclaração firmada pelo chefe do poder executivo, at,estando que a licitaÇáo atendeu às formalidades e aos requisitos dispostos na Lei de Licitações'

inclusive quanto à íorma de publicaçáo (conforme modelo Caixa - MO28063);

f. Declaraçáo de capacidade técnica, indicando os servidores que fiscalizarão a obra ou o serviço e informando que o Tomador possui condiÇões

físicas, ôperacionais, técnicas e gerenciais para a execuçáo e fiscalizaÇão da obra ou serviço de engenharia;

g. Contrato assinado com a empresa fornecedora (CTEF) e publicação conforme quadro abaixo coluna dêmais ato§.

S. para a comprovação da publicidade dos atos da licitação, o Tomador dêve aprêsentar cópia da publicação nos instrumentos de comunicação,

conforme segue:

lem rand<: da

Lei no 14.133/2021

e Obrigatório a publicidadc do edital de

licitação mediante divulgação e

mânuteDção do inteiro teor do ato
convocatório e seus a[exos no Portal
Nacional de Contrâtações Públicas
(PNCP) - (Exceto parâ os municípios
com até 20 mil ainda sem adesão ao

PNCP).

' Obrigatório no Diário Oficial da União (DOU)
publicaçâo do extrato do edital por sê tratar de
rêcurso OGU.

' Obrigatório no Diário Oficial do Estado (DOH) ôu
Diário ôficial llÍunicípio (DOM), ou, no caso de
consórcio púlrlico, tlo ente rle rnaior nível entre

. Portal Nacional de
Contrataçõos

Públicas (PNCP) para
o Município que já

tenha adesão;
ou

. Não tendo aderido
ao PNCP (Até
O11O412027, os

municípios com ató
20 mil habitantes

devem publicar om
Diário Oficial (DOU
ou DOE ou DOM).

Locais de publicaçáo doa atos da licitação

Demais atosExtrato do Edital

Legislagão
aplicada -

Modalidade ou
Regime

))
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. Obrigatório em Jornal diário de grande
circulação (Pode ser em jornal do E6tado).

É facultado a divulgação adicional em eítio
eletrônÍco oficlal do snto foderativo do órgão ou
entidade reeponeável pela licitação ou no cago de
consórcio público, do êntê de maior nívol entre
eles.

At6 0110712027, ó facultado aos municlpios com
até 20 mil habitantes adotarem o PNCP, sendo
quo, moamo quê o adotom e roalizEm a
publicação do extrato nesae Portal, a publicação
no Diário Oficial do Ento e no DOU, por ss tratar
de rêcurso do OGU, bem como em jornal diário
de randê circu o se mantém obri na.

6 Na oportunidade, alertamos que êm ANO ELEITORAL, como é o caso do ano corÍênte, não é oerrnitida a emt ão de Autorizacão dê
to ec ão de Ob eto/Obra - durante o período que compreende os 3 (três) meses que antecêdêm o dia da votação

6.1 Esclarecemos, ainda, que a AlO, emitida automaticamente pelo Transferegov. br, dependerá da verificaçâo favorável da documentaçáo relativa
ao processo licitatório, cãdastro do CTEF e da publicação de seu extrato no Transferegov.br e cadâstro da empresa vencedora do processó licitatório,
bem como, para operações do Nível l, do desembolso da parcela única ou da 1â parcela, conforme requisitos previstos na aba "/nsÍrurnentos
Contratu ais/ChecklisÍ" no Transferegov.br.

7 Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.

Respeitosamente,

Cláudio Leal da Silva
Assistente Junior
Gerência Executiva de Governo Cuiabá It/ T
CA|XA.. (65) 32i19 01/9,- WhatsApp (65) 3363.7407

))



ndimento: th30 às 15h30

Natany Paula Borges
Coordenador de Filial
Gerência Executiva de Governo Cuiabá/MT
cAlxA - (65) 2193-7651
Horário de atendim€nto: th às 17h

Marcos Cardoso Alves
Gerente de Filial
Gerência Executiva de Governo Cuiabá/MT
cArxA - (65) 2193-7654
Horário de atendimento: th às í7h

) )



NO CASO D UTI
ACIMA, ENCAMINHAR TAMB M

' Somente para as opeÍaqóes quê tremíam no novo módulo VRPL do Transferecov ou 6eiá, CR de obês fimâdos a panir cle 2018, cujo processo
liotatódo nào tênha sido caclâsiÍado pelo Convênêntô, na aba Processo dê ErecuÉo, ató 170S2021

3. Declaro, sob as p€nas da Lei, que os documentos encaminhados estão em conformidade com e legisleção
vigente

Atenciosamente,

ASSINATURA DO COMPROMISSÁRIO/INTER NIENTE EXECUÍOF/REPRESENTANTE TEGAL
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S§TE A DE RÊGISÍRO DE PREçOS - SRP

Sim Não
l{ào .€
eplice TrensíeaacoY'ITEM

! ! !a) DodaráÉo de inoxistência de têi Estadual/Municipal ou Decreto, que vede ou dê el€uma foÍme
condicion€ a adesáo do onlê ao SRP

! !
b) Anuência do órsáo que €fatuou o processo licilatôrio para que o ConlÍstado uUli2ê o relêíiclo SRP,

ecompanhedo da indicaqão dos pôssívêis íomgcêdoÍss ê rBpectivos pí€ços e sorem paâticados,
obedêcida a oídêm clr cle3sificâÉo

u
c) Ata de RegislÍo de Píeços, obsêrvandcse o náo esgotâÍnento do seu pêzo de vâlrdade até a data da

coÍtÍataçáo dos ben96€rvços, com vâlidede nâo supeÍior a 12 Íneses, inclurndo evenlueis
prcnogâçõ€s, seüsíêilos os demais requisilos da Lei nô 8.666/1 993

! ! !e) DeclâÍação de iustficãtiva de que as edesôes Íoram vantaiosas e atendeÍam âo disposto no ert- 22 do
Oêcrêto no 7.8922013 ê suas âltêraÇõês

Carqo/FunÇão

428068 v022 micro

!
!

d) FoÍmâiizáÉo dâ âdesào à Ata. nos casos de SRP x



211101202414:36 PreÍeitura Municipal de São Pedro da Cipa
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PREFEITURÂ'áU NICIPAL BE

5ÃO PEDRO OA CIPA
{ôú}3418-1 500

VOCÊ ESTÁ EM: INicIo / o MUNIcíPIo / DADoS GERAIS Do MUNlciPIo

. Dados gerais do Município

Sâo Pedro da Cipa é um município brasileiro do estado de Mato Grosso

Localização:

Localiza-se a uma latitude 16000'02" sul e a uma longitude 54055'17' oeste, estando a uma altitude de 264
metros.

Unidade federativa: Mato Grosso

Mesorregião: Sudeste Mato-Grossense IBGE/2008'1

https://www.saopêdrodacipa.mt.gov.br/dados/ 1t2

:) .,

Saiba mais sobre o município

'-"#



Microrregião: Rondonópolis IBGE/20081

Distância até a capital

PreÍeitura lúunic pal de São Pêdro da Cipa

ee'?(

'«

ura

la
ô 3

3
o ú\Características geográficas: Área: 344,360 km, 2

População: 4,259 hab. Censo IBGE/20123

Altitude: 264 m

Clima Tropical quente e sub-úmido com 4 meses de seca, de maio a agosto. Precipitação anual de í.750
mm., com intensidade máxima em dezembro, ianeiro e fevereiro. Temperâtura média anual de 22o C, maior
máxima 40o C, menor 0o C.

Política de Privacidade Política de Cookies

2024 O Portal Oficial da Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa - Mato Grosso - CEP: 78835-000

httpsr//www.saopedrodacipa.mt. gov. brldâdos/ 212

2111O12O2414:36

Densidade: 0,01 hab./km'

Fuso horário: UTC-4 lndicadores IDH: 0,7í7 médio PNUD/20004 PIB: R$ 24 749,234 mil IBGE/20085

PIB per capita R$ 5 927,96 IBGE/20085 Localização Geográfica Microrregião 538 - Rondonópolis. Região

- centro-sul mato-grossênse. Relevo Depressão Rio Paraguai, calha do Rio São Lourenço. Formação
Geológica Coberturas não dobradas do Fanerozóico, sub-bacia ocidentâl da Bacia do Paraná. Bacia
Hidrográflca Grande Bacia do Prata. Depêndência Genealógica O município de Cuiabá deu origem ao
município de Jaciara, do qual originou-se o município de São Pedro da Cipa. Denominação dos habitantes
:São-pedrenses da Cipa. Eleitores 3.388 (TRE 2012) Limites Jaciara, Dom Aquino, Poxoréo, Juscimeira.
Comarca Jaciara. Distância de Cuiabá 132 Km pêla BR- 364
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Grau de Sigilo

#PUBLICO

CONTRATO DE REPASSE N'
948634 t2023 t MDASCF/CAtXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉR]O DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMíLIA E COMBATE FOME,
REPRESENTADO(A) PELA CA|XA
ECONOMICA FEOERAL, E O(A)
MUNICíPIO DE SÃO PEDRO DA CIPA,
oBJETTVANDO A EXECUçÃO DE AÇOES
RELATTVAS AO PROTEçAO SOCIAL NO
AMBITO DO SISTEMA UNICO DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS).

Por este lnstrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si,

lusto e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em
conÍormidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentaçáo: Lei ne

8.666, de 21 de junho de 1993, Lei na 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei ne 14.133, de
2021 , Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente, Decreto ne 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Decreto n' 11.531, de 16 de março de 2023, e suas alterações, Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, lnstrução Normativa
MPDG Ne 02, de 24 de )aneiro de 201 8 e suas alteraçóes, Diretrizes Operacionais do Gestor
do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços (CPS) Íirmado entre o
Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e normativos vigentes que
tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam, desde já, na Íorma aiustada a
seguir:

PARTíCIPES
| - CONTRATANTE - A Uniâo Federal, p^or intermédio do Gestor do Programa MINISTERIO
DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE FOME,
inscrito no CNPJ/MF sob o na 37.464.948/0001 -08, representado pela Caixa Econômica
Federal, instituiçáo Íinanceira sob a Íorma de empresa pública, dotada de personalidade
jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n0 759, de 12 de agosto de 1 969 e
constituída pelo Decreto nq 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social
aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conÍormidade com o Decreto

í

SAC GAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: oSoo 7 25 7 47 4
caixa.gov.br

27.941 vO32 micÍo
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nq 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul,
Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o ne 00.360.305/0001-04:na
qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato
representada por UBIRATAN ALVES DE FREITAS, CPF na 168.562.361-15, residenle e
domiciliado(a) em Rua Comandante Costa,727 - 3" andar - Centro Norte - CEP: 78.005-
400 - CuiabíMT. conforme Lavrada em Notas do 2q Tabeliâo de Notas e Protesto de
Brasilia - DF, no livro 3278-P, Folha 074 em 1110812017, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE.

II - CONTRATADO - MUNICíPIO DE SÂO PEDRO DA CIPA, iNSCTitO NO CNPJ/MF SOb O

ne 37.464.948/0001-08, neste ato representado pelo respectivo PreÍeito Municipal, Senhor
EDUARDO JOSÉ DA SILVA ABREU, CPF n'513.991.051-91, residente e domiciliado(a)
em RUA RUI BARBOSA, S/Na - CENTRO, doravante denominado(a) simplesmente
CONTRATADO.

CONDTÇÕES GERAIS
I. O&JETO DO CONTBATO DE REPASSE
estruturaçáo da rede de serviços do sistema único de assistência social - suas - construçáo
de centro de reÍerencia de assistencia social - cras.

il - MUNrCíPrO(S) BENEFTCTÁRrO(S)
São Pedro da Cipa - MT.

ilt - ooNTRATAÇÃO SOB LIMINAR
(x)Náo ( )Sim

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse
Contrato de Repasse - Condições Gerais.

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
( )Não (x)Sim
No caso de "SlM", informar:
Documentação: Área de lntervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano
de Sustentabilidade..
Prazo Íinal para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no
TRANSFEREGOV:9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento.

v - DESCRTÇÃO FTNANCEIRA E ORÇAMENTÁRlA
. Recursos do Repasse da União: R$ 534.800,00 (quinhentos e trinta e quatro mil

oitocentos reais).

SAC GAIXA: 0800 726 0l01 (inÍormaçóes, reclamaçóes, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deíiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 7 25 7 47 4
caixa.gov.br

2
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. Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE
EXECUTORA: R$ 5.348,00 (cinco mil trezentos e quarenta e oito reais).

. Valor de lnvestimento (Repasse + Contrapartida): R$ 540.148,00 (quinhentos e
quarenta mil cento e quarenta e oito reais).

o Nota de Empenho na 2023NE000367, emitida em 13/1 112023, no valor de R$
534.800,00 (quinhentos e trinta e quatro mil oitocentos reais), Unidade Gestora
550015, Gestáo 00001.

. Programa de Trabalho: 082445031219G0001 .

r Natureza da Despesa: 444042.
. Conta Vinculada do CONTRATADO: agência ne 1248, conta ne 006.006471 21-9

VI - PRAZOS
. Término da Vigência Contratual: 20 de dezembro de 2025.
. Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias após

o término da vigência contratual ou conclusáo da execuçáo do objeto, o que ocorrer
primeiro; da denúncia ou da rescisão.

. Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação
da prestação de contas Íinal pela CONTRATANTE.

vil - FoRo
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado do Mato Grosso.

vilr-A - ENDEREÇOS FíSTCOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: RUA RUI BARBOSA -

335-CENÍRO - CEP 78835-000 - Sáo Pedro da Cipa - MT.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Comandante Costa,
727 - 3e Andar Centro Norte, CuiabíMT.

vilr-B - ENDEREÇOS ELETRÔNTCOS
Endereço eletrônico do CONTRATADO: maristela.okamura@caixa,gov.br;
contabilidade@saopedrodacipa.mt.gov.br; prefeitura.spc@hotmail.com;
gabineteeduardojoseabreu@gmail.com; aldairlimacosta@hotmail.com;
ronie_ms@hotmail.com.
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovcb@caixa.gov.br.

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pâctuam as
cláusulas a seguir:

cLÁusuLA PR|MEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDTçÃO SUSpeUSVn
1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse (TRANSFEREGOV) é pafte integrante do presente Conlrato de Repasse,
independente de transcriçáo.

27 .941 v032 micto

SAC GAIXA: 0800 726 0101 (informaçoes, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: O80O 7 25 7 47 4
caixa.gov.br
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'l .1 - A eficácia desle lnstrumento está condicionada à apresentaçáo pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art.24 da Portaria Conjunta
MGVMF/CGU n" 3312023 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo
estabelecido no item lV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise
Íavorável pela CONTRATANTE da referida documentaÇão.

1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este lnstrumento,
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a
náo aprovaçáo da documentaçáo pela CONTRATANTE implicará a:

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando náo
houver liberação de recursos de repasse;

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência
custeadas com recursos do instrumento.

clÁusuLA SEGUNDA - DAS OBRTGAÇÕES
2 - Como forma mútua de cooperaçáo na execução do obieto do Contrato de Repasse, são
obrigações das paÍtes:

2.1_ DA CONTRATANTE
l. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas

selecionadas;
ll. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO

e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário OÍicial da União (DOU),
e respectivas alterações, se Íor o caso;

lll. Acompanhar e aÍerir a execução Íísico-Íinanceira do objeto pactuado, assim como
veriÍicar a regular aplicação das parcelas de recursos;

lV. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos Íinanceiros, na
Íorma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula
Quinta deste lnstrumento;

V. Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta
na legislação;

VI. Monitorar e acompanhar a conÍormidade física e financeira durante a execução do
presente instrumento;

Vll. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos Técnicos
ou Termos de ReÍerência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa,
mediante o pagamento de tariÍa extraordinária, conÍorme Cláusula Décima Segunda;

Vlll. VeriÍicar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à
documentaçáo no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante
vencedor e sua compatibilidade com os preços de reÍerência, ao respectivo
enquadramento do objeto alustado com o efetivamente licitado, ao Íornecimento de
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou

4

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: OSOO 7 25 7 47 4

27.941 vÉgz micío 
caixa'gov'br
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UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou
registro no TRANSFEREGOV que a substitua;
AÍerir a execução do objeto pactuado, conÍorme pactuado no Plano de Trabalho, por
meio da veriÍicaçáo da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o disposto
na Cláusula Quinta;
VeriÍicar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;
Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento;
Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações reÍerentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de náo execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisáo do instrumento;
Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua
competência específica, informações rêlativas ao Contrato de Repasse independente
de autorizaçáo judicial;
NotiÍicar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou iÍregularidades no
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso
a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgâo
responsável pelo instrumento;
Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, bem como notiÍicá-lo quando da náo apresentação da
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos
recursos, instaurando, se Íor o caso, a corrêspondente Tomada de Contas EspeciaÍ;
EÍetuar a devoluçáo imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao
instrumento para a conla única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis;
Ter a prerrogativa de assumir ou transÍerir a responsabilidade pela execuçáo do objeto,
no caso de paralisação ou de ocorÍência de Íato relevante. de modo a evitar sua
descontinuidade;
Realizar tempestivamente no TBANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza
náo possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;
Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento,
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

d

da

tx.

X.

xt.

xlt.

_- xlll.

XIV.

XV.

xvt.

xvil.

.-.xvilt.

XIX.

2.2 - DO CONTRATADO
l. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os

recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de
investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para
atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu
Orçamento;
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ll. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscriçáo em
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar ne 101 , de 04 de maio de 2000;

lll. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituiçáo da contribuiçáo de melhoria,
nos termos do Código Tributário Nacional, a náo eÍetuar cobrança que resulle em
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse;

lV. DeÍinir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conÍorme legislação
vigente;

V. DeÍinir, por metas e etapas a Íorma de execução do objeto, observando:
a) a Íorma e a metodologia de comprovaçáo do cumprimento do objeto estabelecidas

pelo Gestor, conÍoÍme diretrizes programáticas ou normas complementares; e
b) a descrição dos parâmetros ob.ietivos de referência para a avaliação do

cumprimento do ob;eto estabelecidos pelo Gestor, conÍorme diretrizes
programáticas ou normas complementares.

Vl. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluçóes
constantes no anteproieto ou projeto;

Vll. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de reÍerência relacionados ao
objeto pactuado e apresentar toda documentação iuÍídica, técnica e institucional
necessária à celebração e à eÍicácia do Contrato de Repasse, de acordo com os
noÍmativos do programa;

Vlll. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da
esÍera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;

lX. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do obieto pactuado no
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando proÍissional habilitado
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de
Íiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução Íísica do objeto e quando da
realização das atividades de Íiscalização;

X. Apresentar à CONTRATANTE declaraçáo de capacidade técnica, indicando o servidor
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;

Xl. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transÍerência
voluntária da União, com atribuiçÔes deÍinidas para gestão, celebraçâo, execuçáo e
prêstação de contas, com lotaçâo de, no mÍnimo, um servidor ou empregado público

eÍetivo, em cumprimento ao Acórdão n0 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de
Contas da União (Portaria Coniunta MGUMF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023);

Xll. Assegurar! na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteproietos ou projetos e da
execuçáo dos produtos e serviços contratados, em conÍormidade com as normas
brasileiras e os normativos dos programas, açÕes e atividades, determinando a
correçáo de vícios detectados que possam comprometer a Íruição do objeto, inclusive
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

daC
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Garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos;
Selecionar as áreas de intervençáo e os beneficiários finais em conformidade com as
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à
CONTRATANTE sempre que houver alteraçóes;
Realizar o pÍocedimento de compras e contrataçÕes, sob sua competência e
responsabilidade, observada a legislaçáo vigênte e assegurando:
a) a disponibilizaçáo da contrapartida, quando for o caso;
b) a correção dos procedimentos legais;
c) a suÍiciência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de reÍerência;
d) a suÍiciência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos

Sociais BoniÍicação e Despesas lndiretas (BDl) utilizados, cada qual com o
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto
deles; e

e) a utilizaÇão do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conÍorme
previsto na Lei ne 14.133, de 1q de abril de2021 .

Apresentar declaraçâo expressa Íirmada por representante legal do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua,
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de
compras e contrataçÕes;
Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e Íiscalização sobre o CTEF - Contrato
de Execuçáo e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;
Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatÓrios referentes
às visitas realizadas quando solicitado;
Estimular a participaçáo dos beneÍiciários Íinais na elaboração e implementação do
objeto do ContÍato de Repasse, bem como na manulenção do patrimÔnio gerado poÍ
estes investimentos;
No caso de Municípios e Distrito Federal, notiÍicar os partidos políticos, os sindicatos
de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito
Federal, em conÍormidade com a Lei n0 9.452, de 20 de março de 1997, Íacultada a
notiÍicação por meio eletrônico;
Operar, manteÍ e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de Íorma a
possibilitar a sua Íuncionalidade;
Prestar contas dos recursos transÍeridos pela CONTRATANTE destinados à
consecução do objeto no prazo Íixado no Contrato de Repasse;
Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliaçáo do processo;
Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das
obras, maleriais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para
esta Íinalidade, inclusive a promoçáo de readequaçoes, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado;

27.941 v032 micro
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XXV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos
à formalizaçáo, execução, licitaçáo, acompanhamento, prestação de contas e
informaçóes aceÍca de tomada de contas especial do Contrato de Flepasse e registrar
no TRANSFEREGOV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse
Sistema, mantendo-os atualizados;

XXVI. lnstaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos,
inegularidade na execução do CTEF ou gestão Íinanceira do Contrato de Repasse,
comunicando tal fato à CONTRATANTE;

XXVll. Registrar no TRANSFEREGOV o extrato do edital de licitação, o preÇo estimado pela
Administraçáo para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada
licitante com o seu respectivo CNPJ, a publicação do termo de homologaçâo e
adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando
aplicável, TRT dos anteprojeios, dos proletos, dos executores e da Íiscalização de

\/ obras, as ordens de serviço ou autorizações de Íornecimento e os atestes dos boletins
de mediçoes;

XXVIll. lndicar o sistema Fala,BR como canal de comunicação eÍetivo, ao qual se dará ampla
publicidade, para o recebimento pela União de maniÍestações dos cidadãos
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestÕes, elogios,
solicitações, reclamações e denúncias;

XXIX. Afixar em local visível placa de obra elaborada conÍorme Manual de Uso da Marca do
Governo Federal - Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo o
prazo de execução das obras;

XXX. Quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras e serviços de
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do
aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, bem como
informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamaçôes e elogios,
conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras;

XXXI. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da Uniáo;

.- )(XXll. Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos
instÍumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que
tratam da matéria;

XXX|ll. Compatibilizar o objeto do Contrato de Bepasse com normas e procedimentos de
preservação ambiental municipal, estadual ou Íederal, conÍorme o caso;

XXXIV. Prever no edital de licitaçáo as composiçÕes de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do anteprojeto, nostermos da Lei
ne 14.13312021 , ou do pro.leto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao pÍevisto
na legislação vigente e conÍorme a Súmula n0 258 do Tribunal de Contas da União,
vedada a utilizaçáo de orçamento sigiloso;

XXXV. Nos casos de transÍerências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o
disposto no Decreto nq 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alteraçôes, nas licitaçÕes
que realizar, no caso de contrataÇão de obras ou serviços de engenharia, bem como

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormaçóes, reclamações, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492
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apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no
referido Decreto;
Utilizar, para aquisiçáo de bens e serviços comuns, a modalidade pregáo, nos termos
da legislaçáo vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada
pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização,
vedada a utilização de orçamento sigiloso;
lniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado,
desde que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contados:
a) Da data de assinatura do presente lnstrumento, caso não possua cláusula

suspensiva; ou
b) Do aceite do termo de reÍerência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, caso

o presente instrumento possua cláusula suspensiva.
Apresentar declaraçáo expressa ou fornecer declaraçáo emitida pela empresa
vencedora da licitaçáo, atestando que esta não possui em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;
Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as inÍormações sobre os participantes e
respectivas propostas das licitações, bem como as informaçÕes reÍerentes às
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pedinente:
lnserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instÍumento, para que a empresa
contratada:
a) permita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgâos de controle interno e

externo da Uniáo, bem como dos Íuncionários da CONTRATANTE, aos
documentos e registros contábeis das empresas contratadas; e

b) insira as inÍormações e os documentos relativos à execução da obra ou serviço de
engenharia no TRANSFEREGOV;

Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS),
a regularidade das empresas e/ou proÍissionais padicipantes do processo de licitaçào,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em
atendimento ao disposto na Portaria CGU ne 516, de l5 de março de 2010;
Consultar no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF a
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitaçáo,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo
vedada a participaçáo na licitaçáo ou contrataçáo de empresa que consta como
impedida ou suspensa;
Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas
e/ou proÍissionais participantes do processo de licitação, no que tange a regislro de ato
de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional
de Justiça;
Apresentar à CONTRATANTE relatório de execuçáo do empreendimento contendo
inÍormações sobre a execução Íísico{inanceira do Contrato de Repasse, bem como da

(!)
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XXXVI

XXXVII.

YXXVilt.

XXXIX.

XL.

XLI.

XLII.

xLilt.

XLIV.
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utilização da contrapartida, conÍorme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne

33, de 30 de agosto de 2023 e suas alteraçÔes;
XLV. VeriÍicar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de

trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da
exigência da apresentaçáo das Guias de Recolhimento do FGTS e de lnÍormaçóes à
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no
período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício ne.

13212021 lAÊRIN/MAPA - Relatório de auditoria nq 20 1 90001 4)
XLVI. Responsabilizar-se pela conclusáo do empreendimento quando o obieto do Contrato

de Repasse prever apenas sua execuçáo parcial e for etapa de empreendimento maior,
a fim de asseguÍar sua Íuncionalidade;

XLVll. Divulgar, em qualquer açâo promocional relacionada ao obieto e/ou objetivo do
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e
o nome da CONTRATANTE e do GestoÍ do Programa, como entes participantes'

\, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar
expressamente à CAIXA a data, Íorma e local onde ocorrerá a ação promocional,

inclusive entregas e/ou inaugurações, com antecedência mínima de 72 horas, sob pena

de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitaçÔes
impostas pela Eleitoral nq 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLV|ll. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca
do Governo Federal nas publicaÇões decorrentes do Contrato de Repasse, observadas
as limitaçoes impostas pela Lei Eleitoral ne 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLIX. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto
contratual por consórcios públicos;

L. Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato
de Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização Íor
igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de
Repasse também por intermédio do TRANSFEREGOV, observadas as disposiçÕes
contidas na Cláusula Sétima deste lnstrumento;

Ll. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a eÍetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a

\/ devolução dos recursos no prazo previsto;
Lll. Estar ciente sobre a não suleição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos

órgáos de controle, por se tratar de recurso público;
Llll. Dar ciência da celebraçáo do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência,
quando houver;

LlV. Divulgar em sítio eletrônico institucional as inÍormaçÕes ÍeÍerentes a valores

devolvidos, bem como a causa da devoluçâo, nos casos de náo execuçáo total do

objeto pactuado, extinção ou rescisáo do instrumento;
LV. Disponibilizar, em seu sítio oÍicial na internet, ou, na sua Íalta, em sua sede, em local

de Íácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o obieto,
a finalidade, os valores e as datas de liberaçáo e o detalhamento da aplicação dos
recuÍsos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado,
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devendo os instrumentos serem separados poÍ ano de celebraçáo, classiÍicados do
maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na internet ser suprida
com a inserçáo de link na página oÍicial do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA que possibilite acesso direto ao TRANSFEREGOV;
lndicar a obrigatoriedade de contabilizaçáo e guarda dos bens remanescentes e
maniÍestar compromisso de utilizaçâo dos bens para assegurar a continuidade da
política pública, estando claras as regras e diretrizes de utilizaçáo;
Responder, na Íigura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando Íor o caso, a UNIDADE
EXECUTORA, por desvio ou malversaçáo de recursos públicos, inegularidade na
execuçâo do contrato ou gestáo Íinanceira do instrumento;
Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento
ou equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o
compromisso assumido, sendo permitida, exclusivamente para obras e serviços de
engenharia do Nível l, a substituiçáo do Plano de Sustentabilidade por declaraçáo do
representante legal do CONTRATADO;
Observar as condições para reprogramação estabelecidas na PoÍtaria Conjunta
MGI/MF/CGU nq 33, de 30 de agosto de 2023, e lN MPDG ne 02, de 24 de janeiro de
2018 e suas alterações;
Tomar outras providências necessárias à boa execuçáo do obleto do Contrato de
Repasse.
Caso seja instalada placa de inauguração de conclusáo das obras, garantir sua
conÍormidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e
disponibilizado pelo Governo Federal.
Manter e movimentar os Íecursos na conta bancária específica do instrumento em
instituiÇáo Íinanceira oÍicial;
lncluir regularmente no TRANSFEREGOV as inÍormações e os documentos exigidos
nas diretrizes programáticas e na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 30 de
agosto de 2023 e suas alteraçÕes, mantendo-o atualizado;
Atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n0 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alteraçóes,
independentemente de Íormalização de Termo Aditivo ao presente instrumento.
Observar os preceitos constitucionais, a legislação ordinária e as normas
complementares aplicáveis, bem como suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3 - A CONTRATANTE transÍerirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÓES GERAIS e

de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO deverá depositar na conta especíÍica do instrumento o valor dos
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÓES GERAIS, em conÍormidade
com os prazos estabelecidos no cÍonograma de desembolso, de acordo com os percentuais

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informaçóes, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deíiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 7 25 7 47 4
caixa.gov.br
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e as condições eslabelecidas na legislação vigente à conta de recursos alocados em seu
orçamento.

3.2 - Os recursos transÍeridos pela Uniáo e os recursos do CONTRATADO destinados ao
presente Contrato de Repasse, figurarão no OrÇamento do CONTRATADO, obedecendo
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a
execução do objeto, em Íunção da atualizaçáo de preços praticados no mercado, poderáo
ser:

I.
il.

ilt.

Q)

o

utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado Íinanceiro;
aportados novos recuÍsos do CONTRATADO; ou
reduzidas as metas e etapas, desde que a reduçáo náo comprometa a Íruiçáo ou
Íuncionalidade do objeto pactuado.

3.4 - Toda a movimentaçáo Íinanceira deve ser eÍetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, ísenta de cobrança de tarifas
bancárias.

cLÁusuLA QUARTA - DA AUTORIZAçÃO DE tNiClO DE OBRA
4 - O CONTBATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste lnstrumento, se
compromete a iniciar a execução Íísica de obras e serviços de engenharia somente após:
| - a liberação da primeira parcela, ou parcela única de recursos da União, e a emissão
automática da Autorização de lnício de Obra - AIO para o NÍvel I; e
ll - após a emissão da Autorização de lnício de Obra - AIO pela CONTRATANTE para os
Níveis ll a V.

4. 1 - A data da primeira ordem de serviço - OS registrada no TRANSFEREGOV, pelo
CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, caraclerizarâ o início da execução Íísica da
obra ou serviço de engenharia.

4.2 - Caso a contratação seja eÍetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a
liberação dos recursos somente ocorrerá após Íinalizado o processo eleitoral a se realizar
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em
atendimento ao artigo 73, inciso Vl, alínea "a" da Lei n0 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO DE RECURSOS E
PAGAMENTOS
5 - A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de Íorma a garantir a
regularidade dos atos praticados e a sua plena execuçáo, respondendo o CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE
por inconÍormidades ou inegularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE

12
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EXECUTORA, salvo nos casos em que as Íalhas decorrerem de omissão de
responsabilidade aúibuída à CONTRATANTE.

5.1 - No acompanhamento da execuçáo do objeto serão veriÍicados:

il.

A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na Íorma da legislaçáo
aplicável;
A compatibilidade entre a execuçáo do objeto, o que fol estabelecido no plano de
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conÍorme os cronogramas apresentados;
A regularidade das informaçoes registradas pelo CONTRATADO no TRANSFEREGOV;
O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas;
A conÍormidade Íinanceira.

ilt.
lv.

5.2 - A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem
técnica apurados durante a execução do instÍumento, procedendo o bloqueio de recursos,
ficando estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de
inÍormações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

5.4 - A liberação dos recursos íinanceiros obedecerá ao cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade Íinanceira do Gestor do
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes.

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

l. Para instrumentos enquadrados nos:
a) Níveis I e Vl, preÍerencialmente em parcela única; e
b) Níveis lla V, em no mínimo 3 (kês) parcelas, sendo que a primeira não poderá

exceder a 30% (trinta por cento) do valor global do instrumento.
ll. A liberaÇão das parcelas previstas no cronograma de desembolso Íicará

condicionada à:
a) Conclusão do processo licitatório ou da cotação prévia dos itens de despesas

apresentados pelo CONTRATADO;
b) Verificação e aceite da realização do processo licitatório ou da cotação prévia

pela CONTRATANTE.
lll. A liberação da segunda parcela e demais subsequentes estará condicionada à

execuçáo de, no mínimo, 70o/" (setenta por cento) das parcelas liberadas
anteriormente.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamaçóes, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciêncía auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 08OO 725 7474
caixa.gov.br
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5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou náo das justificativas
apresentadas e, se Íor o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário,
ensejando registro de inadimplência no TRANSFEREGOV e imediata instauração de
Tomada de Contas Especial.
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5.4.2 A exigência de execução de 70"/" (setenta por cento) das parcelas anteriores, para
liberaçâo de recursos de parcelas subsequentes, poderá ser excepcionalizada, desde que
em beneÍício da execução do obieto, quando justiÍicada expressamente pelo
CONTRATADO e aceita pelo Gestor ou pela CONTRATANTE.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em
consonância com as metas e Íases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Quando necessário, o cronograma de desembolso deverá ser aiustado pelo
CONTRATADO após à verificação da realização do processo licitatório ou da cotaçáo
prévia pela CONTRATANTE.

5.7-Os pagamentos Íealizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, relativos
às despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estáo condicionados a:
a) lnserçáo do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contratada para

execução do objeto;
b) Ateste do boletim de medição pelo Íiscal do CONTRATADO OU UNIDADE
EXECUTORA;
c) Vistorias intermediárias in loco, realizadas pela CONTRATANTE, exclusivamente para
os pagamentos correspondentes aos percentuais de execuçáo verificados nos marcos de
dos nÍveis ll a V que trata o art. 86 da Portaria Coniunta MGVMF/CGU ne 33, de 30 de
agosto de 2023;
d) Vistoria Íinal in loco, realizada pela CONTRATANTE, exclusivamente quando se reÍerir
ao pagamento da última medição.
e) Existêncla de placa de inauguração das obras, quando obrigatória, paÍa o pagamento da
última medição; e
Í) ConÍormidade da placa de inauguração das obras, caso seja instalada, com o Manual
Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e disponibilízado pelo Governo
Federal.

5.7.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento
e fiscalização da obra deverá assinar e carregar no TRANSFEREGOV o relatório
de Íiscalizaçáo reÍerente a cada medição.

5.7.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações
técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos.

5.7.3 - A execuÇão Íísica será aferida conforme regramento disposto no art. 86 Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n0 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações.

5.7.4 - A aÍerição da execuçáo do objeto, suas mêtas e Íases ou etapas será realizada por

meio da veriÍicaçáo da compatibilidade entre o eÍetivamente executado e o pactuado no
Plano de Trabalho.
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5.8 - Na hipótese de inexecuçâo ou paralisação da execuçáo financeira por 365 (trezentos
e sessenta e cinco) dias, contados da liberação da parcela pelo Gêstor ou do último
pagamento realizado pelo CONTFIATADO, o Gestor ou a CONTRATANTE deveráo:
| - bloquear a conta corrente especÍÍica do instrumento pelo prazo de até 180 (cento e
oitenta) dias; e
ll - suspender a liberação de novos recursos para o CONTRATADO no âmbito do mesmo
órgão ou entidade concedente.

5.9 - Os prazos dispostos no item 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de Repasse,
deverão ser suspensos quando:

| - A inexecuçáo Íinanceira for devida a atraso de liberaçáo de parcelas pelo Gestor
ou pela CONTHATANTE;
ll- A paralisaçáo da execuçáo se der por determinação judicial, por recomendaçáo
ou determinaçáo de órgãos de controle ou em razão de caso Íortuito ou Íorça maior;
lll - For reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da Uniáo, ou pelas
Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa e Câmaras Municipais na hipótese
respectiva dos estados, Distrito Federal e municípios, situaçâo de emergência ou
calamidade pública na localidade de execuçáo do obieto; e
lV - A inexecuçáo Íinanceira for decorrente de distrato do contrato licitado desde
que:
a) o CONTRATADO demonstre que não deu causa, pelo envio de documentos
comprobatórios como notificaçôes à empresa ou oÍício de solicitação de distrato pela
empresa contratada; e
b) limitado ao tempo decorrido entre a emissão da ordem de serviço - OS e a
publicação da rescisáo do contrato.

5.10 - Após o Íim do prazo mencionado no inciso I do item 5.8, não havendo comprovaçáo
do início ou da retomada da execução Íinanceira, o instrumento deverá ser rescindido.

5.11 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

5. 12- A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração
variável, conÍorme previsto na Lel das Estatais (Lei na 13.303, de 201 6) e na Lei n'
14J3312021, é permitida somente nos casos em que os preços dos itens da Planilha
Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL - VeriÍicação da Realização do Processo
Licitatório, correspondam aos limites máximos, incluindo a remuneração variável.

cLÁusuLA sExrA - DA CLASSTFTCAÇÃo oRçAMENTÁR|A E F|NANCEIRA
OOS RECURSOS
6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informaçóes, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: o8o0 726 2492

Ouvidoria: 08oo 725 7474
caixa.gov.br
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6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando Íor o caso, ocorrerá de acordo com
determinação especíÍica do Gestor do Programa, com incorporaçáo ao presente Contrato
de Repasse mediante Apostilamento.
6.2 - A eficácia deste lnstrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é
determinada por instrumento legal, Íindo o qual, sem a total liberação dos recursos, o
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos poÍ motivo de cancelamento de Restos
a Pagar, o quantitativo Íísico{inanceiro poderá ser reduzido, desde que não prejudique a
Íruição ou Íuncionalidade do objeto pactuado.

cLÁusuLA sÉflMA - DA ExEcuçÃo FINANGEIRA
7 - Os recursos somente poderáo ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado Íinanceiro, nas hipóteses previstas em
lei ou na Portaria Conjunta MGVMF/CGU nq 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alteraçóes,
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste lnstrumento.

7.1 - A programação e a execuçáo Íinanceira deveráo ser realizadas em separado, de
acordo com a natureza e a Íonte de recursos, se for o caso.

t.

il.
1il.

tv.

A destinação do recurso;
O nome e CNPJ ou CPF do Íornecedor. quando Íor o caso;
O contÍato a que se reÍere o pagamento realizado;
A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
lnÍormações das notas Íiscais ou documentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de
titularidade dos Íornecedores e prestadores de serviços.

7.3.1 - Desde que, justiÍicado pelo CONTRATADO, autorizado pelo Gestor ou pela

CONTRATANTE e registrado no TRANSFEREGOV o beneÍiciário Íinal da despesa, o
crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONTRATADO
ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de:

a) Questôes operacionais que impeçam o pagamento por meio do TRANSFEREGOV'
excetuando-se falhas de planejamento;

b) Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberaçáo de recursos pelo

Gestor do Programa e em valores além da conlrapartida pactuada, desde que tenha
havido a emissão da Autorização de lnício de Obra - AlO.
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7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes inÍormações:

.,t-\\J



CAI '.4
Contrato de Repasse

7.3.2 - Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não possua
conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por
beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento.

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE náo podereo ser utilizados para
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item Vl das CONDIÇOES GERAIS.

7.5 - Os recursos transÍeridos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de
poupança se o prazo previslo para sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em fundo
de aplicaçáo Íinanceira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos
da dívida pública Íederal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que 1

mês.

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse,
em Íundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao Íundo no ato de regularizaçáo
da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela
aplicaçáo em cadernela de poupança por intermédio do TRANSFEREGOV, se o prazo
previsto para utilização dos recursos transÍeridos Íor igual ou superior a 1 mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicaçáo dos recursos das contas
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao Íinal da execuçáo do objeto
contratado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de
contas.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas Íinanceiras decorrentes da aplicaçáo dos recursos, que
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte
adicional de contrapartida.

7.5-4 -É permitida a utilizaçáo dos rendimentos de aplicação Íinanceira para:
l- custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global
inicialmente pactuado se demonstrar insuÍiciente;
ll - ampÍiação de metas e etapas, desde que justiÍicado pelo CONTRATADO e autorizado
pelo Gestor ou pela CONTRATANTE;
lll - reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, daniÍicadas em decorrência
de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da Uniáo, ou pelas
Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras Municipais, na hipótese dos
estados, Distrito Federal e municípios, respectivamente; e

SAC CAI)(A: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamações, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0A00 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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lV - atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de realustamento de
preços conÍorme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o restabelecimento do
equilíbrio econômico-Íinanceiro do CTEF.

7.6 - Evenluais saldos financeiros veriÍicados quando da conclusáo, denúncia, rescisão ou
extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no prazo
improrrogável de 30 dias do êvento, na Íorma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituiçáo, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do
responsável.

7.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTFIATANTE
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

7.7 - Deverào ser restituídos, ainda, os valores transÍeridos acrescidos de juros legais e
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) Quando não houver qualquer execução Íísica referente ao objeto pactuado neste
lnstrumento nem utilizaçáo de recursos;

b) Quando Íor executado parcialmente o obieto pactuado neste lnstrumento;
c) Quando não Íor apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de

contas parcial ou final;
d) Quando os recursos Íorem utilizados em desconÍormidade com o pactuado neste

lnstrumento;
e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicaçôes financeiras em

desacordo com o estabelecido no item 7.5.4;
f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as

disposições do contrato celebrado.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informaçoes, reclamaçóes, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: OEOO 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

27.941 v032 micro

18

7 .7 .'l - Os recursos que permaneceÍem na conta vinculada, sêm terem sido utilizados pelo

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado
da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da
vigência do ConÍato de Repasse, da conclusão, distrato, extinção ou rescisáo contratual,
sob pena da imediala instauraçáo de TCE.

7.7.2 - Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisáo contratual em que o objeto
Íor executado parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos utilizados na parte
que não possua Íuncionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação
de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa ReÍerencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o
último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 17"
(um por cento) no mês de eÍetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro.
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7.7.3 -Para aplicaçáo do item 7.7.2, a funcionalidade da parte executada será veriÍicada
pela CONTRATANTE.

7.7.4 - Y encidos os prazos de devoluçáo descritos no item 7.7.1, os valores devem ser
devolvidos devidamente atualizados, conÍorme exigido para a quitação de debitos para com
a Fazenda Nacional, com base na variaçáo da Taxa Referencial do Sistema Especial de
Liquidaçáo e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de I% no mês de
efetivaçáo da devolução de recursos à conta única do Tesouro.

7.7.5 - Na hipótese prevista no item 7 .7 , alínea "c", os recursos devem ser devolvidos
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado Íinanceiro, atualizados pela Taxa
ReÍerencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da
Taxa ReÍerencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada
mensalmente, até o úttimo dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido
esse montante de 17" no mês de efetivaçáo da devoluçáo dos recursos à Conta Unica do
Tesouro Nacional.

7.8 - Para fins de eÍetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização
referente à variaçáo da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias
compreendida entre a data de referência (conforme lN TCU nq 7612016, art. 9a) e a data de
eÍetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

GLÁUSULA oITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNOA
CONTRATUAL
8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que

vinculados à Íinalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS
g - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e deÍinir as diretrizes
do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações
conslantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas rn
loco com o propósito do acompanhamento e avaliaçáo dos resultados das atividades
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e
regulamentares pertinentes ao assunto.

SAC CAIXA: 0800 726 0 t0l (informaçóes, reclamaçóes, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: O8O0 7 25 7 47 4
caixa.gov.br
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9.2 - E prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE,
promover a fiscalizaÇão f ísico{inanceira das atividades reÍerentes ao Contrato de Repasse,
bem como, conservar, em qualquer hipótese, a Íaculdade de assumir ou transÍerir a
responsabilidade da execuçáo do objeto, no caso de sua paralisaçáo ou de Íato relevante
que venha a ocorrer.

9.3 - As inÍormações relativas à celebração, execuçáo, acompanhamento, fiscalização e
de prestação de contas, inclusive àquelas reÍerentes à movimentaçáo financeira dos
instrumêntos, seráo públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo Íiscal e bancário e nas
situações classiÍicadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento .iurídico.

cLÁusuLA DÉcrMA - Dos DocuMENTos E DA coNTABILIzAçÃo
10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registÍar, em sua
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo Íinanceiro, os
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no
passivo Íinanceiro, com subcontas identiÍicando o Contrato de Repasse e a especiÍicação
da despesa.

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de
despesas seÍáo emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados,
à disposição dos órgãos de controle inteÍno e externo. pelo prazo Íixado no Contrato de
Repasse"

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos
compÍovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que

solicitado.

cLÁusuLA DÉctMA PHTMEIRA - DA PRESTAçÃo DE coNTAs
11 - A Prestação de Contas reÍerente aos recursos Íinanceiros deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo descrito no item Vl das CONDIÇOES GERAIS.

11.1 - Quando a prestação de contas náo Íor encaminhada no prazo Íixado, a
CONTRATANTE estabelecerá o ptazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou
recolhimento dos recursos, incluídos oS rendimentos da aplicação no mercado Íinanceiro,
atualizados pela taxa SELIC.

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de

contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo

estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por

omissáo do dever de prestar contas e comunicará o falo ao órgáo de contabilidade analítica,
para fins de instauraçáo de Tomada de Contas Especial sob aquele argumênto e adoçáo
de outras medidas para reparaçáo do dano ao erário, sob pena de responsabilização
solidária.

20

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormaçóes, reclamações, sugestões e elogios)
PaÍa pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: O8O0 7 25 7 47 4
caixa.gov.br
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11.3 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antêcessoíes.

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à
CONTRATANTE, e inserir no TRANSFEREGOV documento com justificativas que
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas paÍa o resguardo do patrimônio público.

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prêstar contas decorrer de ação ou omissão do
antêcessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

1 l.3.3 - Os casos fortuitos ou de Íorça maior que impeçam o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejaráo
o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e maniÍestação do
Gestor do ProgÍama.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TAR]FAS
EXTRAORDINÁR]AS
'12 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) Íor(em) o(s) causado(es) da demanda:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deíiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: o9oo 7 25 7 47 4
caixa.gov.br

Descrição
Custo Unitário

Nível I Nível ll Nível lll Níveis lV e v
Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1 400,00 R$ í.400,00

VeriÍicação do Resullado do Processo
Licitatório inapta ou repetida

R$ 3.000,00 R$ 9.200,00 R$'12.100,00 R$ 33.500,00

Manutenção de conlrato, cobrada
mensalmente após 180 dias sem execução
íinanceira

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00

Visila ou vistoria in loco em quantidade
superior à prevista no Art. 86 da Portaria
Conjunta MGIIMF/CGU ne 33, de 30 de agosto
de 2023 e suas alteÍaÇões

R$ 4.500,00 R$ 8.300,00 R$ 13.000,00 R$ 23 000,00

Reabertura dê PCF ou TCE R$ 800,00 R$ 4.000,00 R$ 8,200,00 R$ 17.100,00

AIteração de cronograma./eventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 R$ 3 000,00 R$ 3.000,00

Atualizaçào de orçamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00

Exclusáo de meta R$ 3.500,00 R$ 5.s00,00 R$ 8.400,00 R$ 8.400,00

Alustes no anteproieto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 R$ 9.600,00 R$ 9.600,00

Beprogramação de Remanescente de obra R$ 5.000,00 R$ 7.500,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00

lnclusáo de meta R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00

AlteÍaçáo de escopo R$ 9.000,00 R$ 14.900,00 R$ 25.700,00 R$ 25.700,00

27.941 v032 ír,icío
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12.1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do
TRANSFEREGOV.

12.2 - O comprovante de pagamento da tariÍa extraordinária é apresentado à
CONTRATANTE previamente à realizaçáo do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCElRA- DA AUDITORIA
13 - Os serviços de auditoria serâo realizados pelos órgãos de controle interno e externo
da Uniá0, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conÍormidade com o Capítulo Vl do
Decreto na 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

13. 1 - E livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e externo
da União, bem como dos Íuncionários da CONTRATANTE, aos processos, documentos e
inÍormações referentes aos instrumenlos e aos locais de execução do obleto.

13.2 - Em sendo evidenciados pelos Órgáos de Controle ou Ministério Público vícios
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar
as medidas administrativas necessárias à recomposiçáo do erário no montante atualizado
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovaçáo da prestação de contas
e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicaçáo do
fato ao Tribunal de Contas da Uniáo e ao Minislério Público.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deíiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

Descrição
Custo Unitário Nível Vl

ValoÍ de Repasse
iníerior a R$750.000,00

Valor de Bepasse igual ou
supeÍior a R$750.0q),00

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00

Verificaçáo do Resultado do PÍocesso
Licitatório inaDta ou repetida R$ 1.300,00 R$ 4.000,00

Manutenção de conÍato, cobrada mensalmente
após 180 dias sem execuÇào financeira R$ 1.000.00 R$ 1.000,00

Visita ou vistoria in /oco em quantidade superior
à prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta
IVGyMF/CGU nq 33, de 30 de agosto de 2023 e
suas alleraÇões

R$ 3.600,00 R$ 3.600,00

Reabertura de PCF ou TCE R$ 900,00 R$ 1.700,00

Alteração de cronograma./eventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00

AtualizaÇão de orÇamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00

Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.s00,00

Ajustas no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00

Reprogramação de Bemanescente de obÍa

lnclusão de meta R§ 8.500,00 R$ 8 500,00

Alteraçâo de escopo R$ 2.000,00 R$ 4.000,00

27 .941 v032 miüo
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cLÁusuLA DÉclMA oUARTA - DA TDENTTFTCAçÃo DAS oBRAS E DAS AçÔEs
PROMOCIONAIS
14- É obrigatória a identiÍicaçáo do empreendimento com placa segundo modelo fornecido
pela CONTRATANTE, durante o período de duraçáo da obra, devendo ser afixada no prazo
de ate 15 dias, contados a partir da autorizaÇáo da CONTRATANTE para o início dos
trabalhos, sob pena de suspensão da liberaçáo dos recursos Íinanceiros, observadas as
limitaçôes impostas pela Lei Eleitoral ne 9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 - Em qualquer ação pÍomocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse
será obrigatoriamente destacada a participaçáo da CONTRATANTE, do Gestor do
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §14 do
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as limitaçÕes impostas pela Lei Eleitoral ne 9.504, de 30 de
setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

15 - Este lnstrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o
iníclo de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo
descrito no item Vl das CONDIÇÔES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante
Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, conforme o disposto no art.35, inciso Vll
e § 4e, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU no 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações.

cLÁusuLA DÉclMA sExrA - DA DENúNcn, RESclsÃo E ExrlNçÃo
16 - O Contrato de Repasse poderá ser:

Denunciado a qualquer tempo, poÍ desistência de qualquer um dos partícipes,
Íicando responsáveis somente pelas obrigações e auÍerindo as vantagens do tempo
em que participaram voluntariamente do acordo, nâo sendo admissível
obrigatoriedade de permanência ou aplicação de sanÇão aos denunciantes.

ilt.

Rescindido, em Íunçáo das seguintes motivações:
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
b) constatação de Íalsidade ou incorreçáo de inÍormaçáo em qualquer documento
apresentado; ou
c) veriÍícaçáo de circunstância que enseje a inslauraçáo de TCE; ou
Extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento
das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento.

16.1 - São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Bepasse a constataçáo pela
CONTRATANTE das seguintes situações:

l. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
ll. A inexistência de execução Íinanceira após 545 dias (365 dias mais 180 dias) da

liberação da primeira parcela ou do último pagamento, à exemplo do descrito na
23

SAC CATXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou deÍala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

27.941 vÚg2 micío 
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Cláusula Quinta, item 5.8, desde que não se enquadÍe nas hipóteses de suspensáo
do prazo, nos termos do item 5.9;
A Íalsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;
A verificaçáo de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de
Contas Especial;

ilt.
lv.

16.2 - Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONTRATADO deverá:

l- devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de
aplicaçóes Íinanceiras, em até 30 (trinta) dias; e

ll- apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

16.3 - A denúncia, rescisáo ou extinção deverá ser registrada pela CONTRATANTE no
TRANSFEREGOV e publicada no Diário Oficial da Uniáo.

16.4 - Os prazos de que trata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registro no
TFIANSFEREGOV.

16.5 - O não cumprimento das disposiçóes de que trata o item 16.2 no prazo previsto
ensejará instauração de TCE.

16.6 - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a
CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do
registro do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saldos de
empenho, independente do indicador de resultado primário.

CLÁUSULA DÉc|MA SÉflMA- Do PRovIMENTo JUDICIAL LIMINAR
17 - A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não Íoi
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razáo da decisão liminar
concedida nos termos especiÍicados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração
deste instrumento, condicionada à decisão Íinal.

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restriçâo apontada no Contrato de
Repasse, a desistência da ação ou a decisáo .judicial desÍavorável ao CONTBATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos eÍeitos da respecliva liminar, com
a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente
tenha recebido, atualizados na Íorma da legislação em vigor.

CLAUSULA DECTMA OTTAVA - DA ALTERAçAO
18 - O presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, devidamente
formalizada e justiÍicada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no mínimo 60

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 08OO 725 7474
caixa.gov.br
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(sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteraçáo do objeto do Contrato de
Repasse.

18.'l - A alteraçáo do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será
promovida "de ofício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso veriÍicado,
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 - A alteração contratual refeÍente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio
de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral
exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em execução.

18.3 - São vedadas as alteraçôes da ContÍapartida que resulte em valores inÍerioÍes ou
superiores aos limites mínimos e máximos deÍinidos na Lei de DiretÍizes Orçamentárias.

18.4 - Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é necessária
a solicitaçáo justiÍicada do CONTRATADO e o atendimento das condições abaixo (Decreto
ne 8.943/2016):

a) não represente prejuízo à funcionalidade do objeto pactuado;
b) haia a redução da participação Íinanceira do valor de repasse proporcional à redução

de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às etapas e às
metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicação financeira;

c) o CONTRATADO Íormalize compromisso de arcar com as despesas necessárias à
imediata operacionalização do objeto, quando couber;

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado contemplando os a,ustes propostos.

cLÁusuLA DÉcrMA NoNA - DAS vEDAÇÕEs
19 - Ao CONTRATADO é vedado:

il
Realizar despesa em data anteÍior à vigência do instrumento;
No caso de obras e serviços de engenharia, iniciar a execução do obieto antes
da emissáo da autorização de início de obra, exceto quando se tratar dos
recursos para atender às despesas de que trata o art. 25 da Portaria Con.iunta
MGUMF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alteraçoes;
AlteÍar o obleto do contrato de repasse, exceto para ampliação do objeto
pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejuízo da Íruição
ou Íuncionalidade do objeto, desde que as alterações tenham sido previamente
aprovadas pela CONTRATANTE;
Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para Íinalidade diversa
da estabelecida no instrumento;
Reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia previamente
aceitos pela CONTRATANTE, exceto para ampliaçáo do obieto pactuado,
redução ou exclusão de metas ou etapas, desde que não cause pre.iuízo da

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: O8O0 7 25 7 47 4
caixa.gov.br
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IV
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Íruiçâo ou Íuncionalidade do objeto, inclusive para os casos de contratação semi-
integrada;
Realizar despesas com taxas bancárias, multas,.iuros ou correçáo monetária,
inclusive reÍerentes a pagamentos ou recolhimentos Íora dos prazos, exceto no
que se reÍere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transÍerência de
recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado;
Pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de
economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência técnica ou assemelhados;
EÍetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o Íato
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência.
Realizar despesas a título de taxa de administraçáo, de gerência ou similar;
Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, inÍormativo ou
de orientaçáo social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;
Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado pÚblico, integrante de quadro de
pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou lndireta, salvo
nas hipóteses previstas em leis federais especíÍicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;
Realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e
empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis Íederais
específ icas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal;
TransÍerir recursos para clubes, associaçÕes de servidores ou quaisquer
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar, quando Íor o caso;
Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicaçÕes no mercado
Íinanceiro como contrapartida;
Adotar o regime de execução direta;
Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do presente
Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que
consubstancia a análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto
que envolva obra, conÍorme previsto na Poítaria Conjunta MGI/MF/CGU nq 33,
de 30 de agosto de 2023.
Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos Íederais.

lx.
x.

xt.

xil.

xil t.

XIV.

xv.
XVI.

XVII.

19.1 - Os custos de análise das alteraçóes do objeto originalmente pactuado, se houver,
nos casos de contralo de repasse, serâo de responsabilidade exclusiva do
CONTRATADO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA
COMUNICAçÕES

DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS

27.941 v032 micro

26

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormaçoes, reclamaçóes, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 08OO 725 7474
caixa.gov.br
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Contrato de Repasse

20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

20.1 - As comunicaçôes de falos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas
como regularmente Íeitas se inseridas no TRANSFEREGOV ou entregues por carta
protocolada, telegrama, Íax ou correspondência eletrônica, com comprovante de
recebimento, nos endereços descritos no item Vlll das CONDIÇOES GERAIS.

cLÁusuLA vtcÉslMA PRTMETRA - DA DrvuLGAÇÃo oE DADos pESSoAls
SEGUNDO A LGPD
2l - Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD

- Lei 13.70912018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais
constantes neste instrumento para Íins de publicidade e transparência.

cLÁusuLA vrGÉsrMA SEGUNDA - DA CONCTLIAÇÃO E DO FORO
22 - As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de
Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da
União, nos termos do art. 37 da Lei nq 13.140, de 2015, do art. I1 da Medida Provisória ne

2.180-35, de24 de agosto de 2001, e do Decreto ne 11.174, de 16 de agosto de 2022. Não
logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questôes decorrentes deste
Cõntrato de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item Vll das CONDIÇOES
GERAIS, por Íorça do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e pactuados Íirmam este lnstrumento, que será assinado pelas
partes, para que surta seus eÍeitos jurídicos e legais, em iuízo e Íora dele.

y^'lyjll_lly::9:- rH*"",1il,:,r::::l#Yi*'" i?ffini?i:i,ii'*^::Hffi,ff"",iri,^FREI'IAS:168562361 1 5 oâdo,: 202i. r 2.20 r 5:4rrs {r ou

Assinalura da CONTRATANTE
Nome: UBIRATAN ALVES DE FREITAS

CPF: 168.562.361-15

Assinatura do CONTRATADO
Nome: EDUARDO JOSÉ DA
ABREU
CPF: 513.991.051-91

SíLVA

LIDIANNE AKERLEY

SILVA:0008662711
2

Assinado de forma digital
por LIDIANNE AKERLEY

SILVA:000866271 12

Dados: 2023.12.20
1 5:,+8i49 {4'00'

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
(Contrato em Conformidade)
Nome: LIDIANNE AKERLEY SILVA
CPF: 000.866.271-12

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 08OO 725 7474
caixa.gov.br
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P PARA COLOCAR O TRATADO/COMPROMISSÁRIO F

Ofício n" /Ano/Siola dâ Unidade

A Sua Senhoriâ o(a) Senhor(a)
Nome
Caroo
Caixa Econômica Federal

Assunto:comunicaçãodeadoçãodaFormadeExêcuçãoDiretarelativaao@
Íransferê ncia/Termo de Comoromtsso

Senhor Gerente,

t_
o.

n'-.

.1. lnfoÍmamos que meta(s)/etapa(s)/seÍvico(s) do Contrato de Repassey'Contrato de Tranqferênqia/TeÍmo de

Comoromisso n. ---iãTuiicÍpioEstado, os(as) obrasi/serviÇos/aouisicóes serão executados(as) por meio da

Forma de Execuçáo Direta

2 Declaramos, sob as penas dã Lei, que:

SeÍáo obseÍvados, quando Íor o caso, os proc€dimentos licitatót'ios, em alêndimanto às diretrizes da Lei no

E.666/93, e suas alterações, da Lei no 10.520/2002, ê sua regulamêntaçào, e da legislaÇão correlata, inclusive

quanto à forma de publicação;

Possuimos qualiícação têcnica a capacidadê operacional para administrar os(as) obÍaíservicg§/aqui§icôes

náiássarios(âs) ao atcance das mêtas supracitadas do objeto do Contrato de Reoasse/Contrato de

TransÍerência/Termo de compromisso;

Assumimos toda responsabilidade pela veÍacidade das infoÍmagôes e autênticidade dos documentos

aprês€ntados, integrantes da op€ÍaÉo supracitada;

Cumpriremos na lntegra a legislação trabalhista, previdenciária e tributária nêcessárias para contratação e

execifáà oo Contratúe neoa-sseloontrato de transterênclaffermo de Comoromisso acima indicado;

e) Assumimos toda responsabilidade pelas retençôes e reco

sejam decorÍentes da contratação e execução do
Transferência/TeÍmo de Comoromisso.

a)

b)

c)

d)

Atenciosamente.

lhimêntos dos impostos, taxas e contribuiçóes que
presente Contrato de de

ASSINATURA SARIO/INTERVE NIENTE EXECU

28068 v022 micÍo

DO COMPROMIS

Caroo/Funcão

TOR/R EPRESENTANTE LEGAL

COMUNICACÃO OE ADOCÃO DA FORMA OE EXECUÇÃO OIRETA

Local. Datâ

1
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P PARA COLOCAR O TIMBRE P SÁRIo SEFOROC

COMUNI U INDIRETA E EN C'
NT

OfÍcio n" _/A!9/Siola da Unidade

Local, Data

A Sua Senhoria o(a) Senho(a)
Nome
Cerco
Ceixa Econômica Federal

Assunto: Comunicação de adoção da Forma de Exêcução lndireta e êncaminhamento de documentação relativa
ao resultado do processo licitatório do Contrato de Repassê/Conlrato de Transferência/Termo de Compromisso
no

Senhor Gêrente.

Aal
ã

'1. lnfoÍmamos que trCleG)lqlapaÍs)Eery!ç9c) do Contrato de Repasse/Contrato de TransfeÍência/Termo dê
ComDíomisso n'- do Municíoio/Estado serão exêcutados por meio da Forma de Execuçáo lndireta.

2 Para atendimento aos dispositivos legais, encaminhamos a seguinte documentação

' Soment€ peÍa as op€raçôes que líamitam no novo VRPL dó TransíereGoV, ou seia, CR de obías fiÍmedos a paÍtir dê 2018, cujo pÍocesso

licitetório náo lenha sido c€dsstrado pelo Convenente,

RELATIVA AO A

OOCUiIEi TOS RELÂTIVOS AO RESULÍADO DO PROCESSO LICITATORIO

IÍEM
Marcaí 3omenle uma opçâo

Sim t{áo lüo ee
eplkâ ÍraísíeíecoY '

a) Oficros clê DocumentaÉo Relatva à Foímâ cl€ ExecüÇão e de Encaminhemênto de DocumênteÉo
Releliva ao PÍoc$so Licitatório ou lnclusão da Documêntaçáo R€lâllva ao Píocêsso Lic{atório na abe
"Anêxos" do Módulo "VerificâÇão cto Procêsso Licitatóíio" e na abâ "lísÍuÍl€ntos CoôiÍetuars' do
ÍransÍeÍeGOV

E !
b) Lei no 8 66d'!ggg - Concoíéncia ou Íomade dê PrêçÁ§: DOU, e no caso do Compras ou Sêíviçps, o

DOU ser substrluldo DÉrio do Estado ou do Dist ito FedeÍal E ! il
c) Liciteção por Pregáo PÍes€ncial (Lei 1 052012002I Publicáç3o do extráto do €<lilal no Diáíio Oficiel

náo exista, jomalde orculeçáo regional/locel ou Oaário OÍicÉldo Enl€ Fedêrado (Contretado) ou caso
do Estado

! ! !
d) LicitaÉo por Pregáo Elêtíôn Dspen Elelrônrca caÇão d ital DOU

sitio eletrÔnico al do contratado U ExecLrtora d Un ( Decrelo 5 450/2005

D€cÍêto n'5.5042005). PaÍa 6ditâl publicado após 28/10/2019 o DOU podÊ ser subsütuido pela

I Oílcial Oecrcto no 10 024201

! I
e) Licjtâç2o po, RDC: publiceÉo na impÍensâ Oficial6 sitio eleÍônrco oficial cêôtralizâdo dê divulgaÉo

de licitâçó* ou mânlido pêlo 6niê encaírêgado do paocedimenlo licdâóÍio na redê Ínundiel clê E L

0 aêi áo 13 30312016 (L6idas Estaláis)r lmpr€nsa oficial elêt ônico ofioeldo ContÍatiâdo, de

Unrdade Execulora ou da Unráo 0 E u
s) Lêi nd 14 133/2021 PortelNeciona

com até 20 mil hâbitantes que náo
ldê ConÍetâçires Públicás (PNCP) (Até 01/04/2027 os munrciPros
âdotarem o ÉNCP dêvem publicarem Diáio Oficial ) Ê obrigátória a

publi6Éo de extÍalo do edital no Diário Ofcialda Unrão, do E§tado, do DistÍito Fed€íal ou do
Município. ou, no caso de consórcio públlco, do ente dê maioÍ nívol entíe êles bem coíno Êm jomal

diáÍio c,€

!

h) Ivledida ProvisóÍia n' 1.0472021: Sitio el€trónico oíicral do Contratado ou dá Uniáo ! ! I
')

Demais prccessos lic(atórios PüblicaÉo do exaalo clo eOiel no DOU (oUras/compías e seÍviços) ou

no DOE/DODF
i.l ! L

, Justificative para a c,ispensa ou anexigibilidedê de ticrtação e comprovaÉo da publicídáde legaldada
n u !

k) CÍonograma Fisrco-Finenceúo da propostá vêncedora ! ! ! !
l) OÍçamênto de propo3ta vêícedora ! ! ! L

m) CTEF Íimedo coín a êmpr€sa v€ncsdoía do Proce§so Licitatório, ou documenlo qu€ o Substtua ! u !
n) PublicaÇão do eíÉto do CÍEF ou instrumenlo que o substitua U D

28068 v022 micro

nâ eba Processo de ExecuçÁo, alé 17 n512021

2

!

tl !
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Sim Nào Não se
âplica

PÀebçhido no
T raà!ílrrcov ' ,

ITEM

! E ! -\:ru
o) Ato dê Homologação dã liotaÉo

! u !p) Publicaçáo do ato de ho.nologaéo dâ lacitaÉo (apênas pera Conlrato de Repa6se)

! ! !q) Despácho cle Adiudicâçào da liqtaÉo

Í) PublicaÉo do despecho dê edjudicaÉo da licitaÉo (apenas para Contrato ale Rêpâ§sê) ! ! !
s) Oeclaração ÍlÍmada pêlo Contratado ou 6€u Íepíês€ntante l€gel, desde que coínprovadá d€legaçáo de

podeíês, â!êstândo quê e liciteção ou o processo d€ dispênsa, quando for o câso, âtendeu às
foÍmalidad€s e requisitos dispostos nâ lêgislação vigonie, inclusrvê quanto à íoÍmâ de publicaÉo,
eceiliando pereceíes êmanadG por ÓÍgáo de ControladoÍia Gerel do enle ou de Tribúnal de Contas de
ünqrlaçáo

! !t) Dedaràçáo efiitila ou pêle emplEse vêncêdoÍa cla laotaçáo ou pelo Cofltratado, etestando que e3ta
não possuiem seu quadrô socrêtário seÍidoÍ público da etÚa, ou empr€gado de êmpÍesa pública ou
de socidlade dê êcoíoíniá mistâ, do úgâo cêlêbíante

! ü !
u) RDC - ContrataÇão lnêgráda jusúfrcalives témicas e econômicas que co.nprovan que o objeto

ênvolve p€lo íiênos uma das s€guinl€s condiçóêsr inoveçào lêcnológice €r'ou técnicai po§sibil'dâdo dê
€xecuÉo com diíeíêítês m€todologias, possibilidâcle do execução com lêcnologies dê domínio B§tnto

ü L-.i

!! L]
yr) Pera CTEF fiímedo em datâ posteÀor a 08m42013, cleclsraçáo atestrando o cumpíirnênto às normas

do Dêci€to n' 7 98?12013

! !
x) Para CÍEF decoíente de certemes homologados a partí de 15/0112013, declaraÉo Írmada pelo

Coínpromisúío/lntêN€ni€nte Exêcúor al€stendo quê cs editais de licitaçào 6 CTEF píêvríam a
obÍigâtoÍiodade de ãquisiç5o cl6 produtos manufafuradoís€Ntços nacjoíeis, conform€ p€visto no
Decí€to no 7.888/2013

! u !y) No cáso de alteÍâÉo dâ dâlâ bese indicacÍa na análise de engênhâriâ, dêclârâçáo quê indique a novâ
data assinada pelo íepíesentante legal do Tomador

! !! n
u) PLE - "Eventograma e Qusnül6tivo5', êm conformidede com a plsnilha oíçam€ntána da proposta

vencedora da licitâçâo coníoím€ opÉo clo TomadoÍ € âp€nes perâ obres contíatadas nos rcgimês dê
êmprêitâda poí píêço global. empreitede intêgrâl e contÍataÉo intêgÍâdâ

I !aa) Oídêm de exec!çâo do serviço ou outre Íorma de eutorizaÉo de inicjo clefnda no CTEF, admiüda
prorroqaÇáo dá êxiqéncia até a pÍimeira §olicitação de desbloqueio de recuGos

0 !bb) No câso de CR assinado a partiÍ de 02/01/2017, decleração de capacidade lécnici indrcando o(s)

aa) A dedaÍaÇáo dê câPecida<le tácnica cleve indiier quê o ToínedoÍ possui es coÍldiçôês fisrcas,
op€racionais, téqricá3 ê ge€ncisis pâra a €xeorçào s f§cãli2âçáo de obra/sôMço de engenheíiâ €
náo sê confunde com a ART/RRT de fiscâlizaÉo

n E Lrl !dd) OCI atJalr2ado, coníoímê e Plenrlha Oíçâmentána da pÍoposte vêncêdoÍã da liolaÉo

I I
iniêgÍâds e semirntegÍada, apresenteçáo de: criÉrio6 de acêitebilidadê (variaÇóes admi6sÍveas) ê dos
peÍcenlueis cle incidência de câde êtapa/mâcrosseNiÇo estabelecido no orlÉmento eslimadoi foÍmes
óíêíênciadas dê execução âdmissíveis paía e impbmêntâção c,o otleto do CÍEF: perámelros de
desêmpênho mínamo a seÍem etÉnclidos pêlas fofinâs ctilercnciâdes de exêcuÉo aplesênlâclás pêlo
Contaatado, quando estas formes forem peÍmitidáôi máriz contretual definidora c,e riÊcos e
ÍesponSabilidádes ente as partes e cârecterizadora do equilÍbÍio econômico_íinanceiro iniciel do

€e) No câso de contrataÉo intêgíadâ ê da Lêides Estataas (Ler 13

rvenientgs à essinetuía do conlrato

1 6) conlÍatâção

CTEF

nfi) LicnâÉo por píegão € íegistÍo de pr€ços dêclâráÉo €nquadÍando o obt€lo licitâdo como serviçp

D 0

sãmi-inlegrada: câso ênstâ documênto témico estab€lêc€ndo as íraçôes do
empíê€ndÍn€nto €rn que hâv6íâ libeadede cle as conralâdes inovarêm em soluçóês mêtodológicas ou

têc.olôgicas (sêja em te.mos cle modifcâçào das soluçôes pÍeviaíÉnte clelineadas no proieto bá6aco

da licitsçêo seia em têmos dê dêtalhamenlo dos sistêmes ê procedimentos constíúivos pÍevisto§),

âprêsêntaí juslificâtavâ técnicá dê ecêilE dâ motodologaa. Devom sêa obsêív€das as vedâçóês
âplicâdas à opêração como âs vê<laçóês à íefoímulâÉo ê à rêpíogramação dê proietos dispo§tâs nâ

s

Pôrtaná lniêrmrnistÊriâl no,1242016i

D L]
hh) Csso o regime cb êxecuçáo tenhe sido altêrado em ÍelaÉo ao iníoímaclo no módulo Píoiêto

Básico/Têímo dê RofÊíâncis dêclaraÉo inÍoímândo o rêgim€ dê êxêcuçào páctuado no cêrtámê
licitalório'

ú !0ra) Caso o CR/TC apresente mais cle úme súbmeb: cronogíame íisico_fnancêio do CR/IC (MO41211)

!! !caso o cR tenha maas de uma mela/submêta licitada s€paêdâmênte: Qclatualizado (Mo4121'1),

côníoíme PO da pÍopo6tá vencedoÍE da licataÉo;
J)

ú !
kl) DêclaraÉo da êmpresá êxecutora clo TÍabelho

íesponsável peloS seMços, que supeÍvisionaÉ, em coniunto com o CooÍdenador do Trabalho Social
do ÍomedoÍ, e êxêcuÉo e stendêrá as dêteÍminaçô€s de fiGcálazação do Proponente/Agente

d,spõ€ clê proÍss€nel óe nível supêÍior

Executoí"

u I E'Oeclâraçáo informando a l6i quâ €§tab€l€cs a forma dê publicidade oÍcial clo €nte (No caso de
oíoal nâo deíinda nos ilens do

. Som€nte paía as op€raÉe§ qu€ tÍemitem no novo módulo VRPL do TÍansfêíêGOV, ou sqa, CR d€ obres fimeclos a parlir de 2018, cu,o pÍocêsso

licitetóno nâo teflha sido cedaírado pelo Convenentê, na sbâ Procê6so cl€ ExecuçÁo, alé 17n5n121

328068 v022 micro

! fl

!

1v) ARÍ/RRT do(§) responsável(êis) pela êíêcuÉo e fiscalizâçâo, qusndo s€ trâlar de obíalr.êNiço3 I I

!

I
!seÍvdoíes) oue acomoanhe(m) a obra/ serviÇo de enqenhâíra

I!

!

! I

n

I
ll)



ESTAI)O DE MATO GROSSO
PREFEITI'RA MUMCIPAL DE SÃO PEDRO DÂ CIPA

ADMTNTSTRAÇÃO 2O2t A 2024

OFICIO N' 021 4 I2O24I GAB/SPC

São Pedro da Cipa-MT, l5 de outubro de 2024

Ao Seúor
Marcos Cardoso Alves
Gerência Executiva de Govemo da CAIXA Cuiabá-MT
ASS[INTO: Prorrogação de prazo
CONTRATO DE REPASSE N' 948634/2023IMDASCF/CAIXA

Senhor Gerente,

Respeitosamente,

EDUARDOJOS LVA ABREU
Prefeito clpal

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA PúbIiCO, dEVidAMENtE
inscrito no cNPJÀ,ÍF sob o no 37.464.94g10001-0g, Rua Rui Barbos4 33s, iraino centrq
São Pedro da cip4 neste ato repÍesentado pero seu prefeito portador do RG no 26il5s;
Pornrgal-EXE e cPF n" 513.991.051-91, ,"- rt.uué. destá solicitar u r.o.,oguçao à"
Prazo, junto ao coNTRATo DE REPASSEN" 94s634/2023rMDAscF/cAIú.

considerando que, o período ereitoral impossibilitou a realização do processo Licitatório,
por orientação da Procuradoria Jurídica Municipal.

Desta feit4 solicitamos a prorrogação do referido contrato em 30 (trinta) dias, a contar
do recebimento desta.

Certo de contarmos com vossa compreensão, reiteramos os votos de consideração e
respeito, permanecendo a disposição para eventuais esclarecimentos.

!'

I

Rua Ruí Darbosa, 3ZS - Cerrtro - s,ão pedro dà Cipa - MT - CEP: 7A,B3S-OOO- CNpl: g7.464.g4A/OOOLOa


